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PROCESSO : 0000395-41.2025.6.01.8000
INTERESSADO : ESCOLA JUDICIÁRIA ELEITORAL
ASSUNTO : Contratação Direta. Inexigibilidade. Capacitação. "Oratória com ênfase em Metodologias Ativas"

 

Decisão nº 211 / 2025 - PRESI/DG/GADG

Pretende-se viabilizar a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fundamento na alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei 14.133/2021, da empresa
Let's Shine Ltda, objetivando oferecer capacitação sobre Oratória com ênfase em Metodologias Ativas.

2. Os artefatos da contratação foram apresentados nos termos da Instrução Normativa TRE-AC 71/2024. Vejamos:
 

2.1. Documento de Formalização da Demanda (DFD): 0754281;
2.2. Informação sobre contratações semelhantes: 0757256;
2.3 Termo de Referência (TR): 0755607;
2.4 Proposta comercial do curso: 0754269.

 
3. Por meio do Despacho n. 0754705, o Secretário de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF) dispensou a apresentação dos demais artefatos, com supedâneo

no disposto no art. 4º, § 3º da aludida Instrução Normativa.
4. Ao instruir o pedido, a Seção de Compras, Licitações e Contratos (SLC) preencheu o Checklist 0761683, no qual atestou a existência dos atos administrativos e

dos documentos necessários para realizar a contratação da demanda por inexigibilidade de licitação.
5. O valor estimado da contratação é de R$ 20.800,00 (vinte mil e oitocentos reais), tendo a Seção de Programação e Execução Orçamentária (SPEO), na

Informação n. 0760313, atestado haver disponibilidade orçamentária para suportar a despesa no exercício em vigor.
6. A Assessoria Jurídica (ASJUR), por meio do Parecer n. 0770739,  manifestou-se favorável à contratação da empresa Let's Shine Ltda, por inexigibilidade de

licitação, com fundamento na alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei n. 14.133/2021.
7. Por oportuno, considerado que o valor da despesa em comento é irrelevante, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei Complementar n. 101/2000 c/c com inciso II do

art. 170 da Lei n. 15.080/2024 (LDO/2025), deixo de declarar o exigido pelo art. 16, inc. II, da LC n. 101/2000.
8. Desse modo, demonstrada a necessidade da capacitação em tela, considerando o atesto técnico das unidades competentes e a inclusão deste curso na minuta do

PAC 2025, AUTORIZO a contratação pretendida, por inexigibilidade de licitação, o que faço com supedâneo na delegação conferida por meio do artigo 7º da Portaria Presidência n.
194/2024, evento 0688750.

9. À Seção de Compras, Licitações e Contratos (SLC) para realizar o cadastro no sistema contratos.gov.br, a fim de viabilizar a emissão da nota de empenho, bem
como realizar a publicação nos locais exigidos por leis e regulamentos.

10. Após, à Seção de Programação e Execução Orçamentária (SPEO) para o empenho.

Documento assinado eletronicamente por Francisco Valentim Maia, Diretor-geral, em 09/05/2025, às 11:59, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0771821 e o código CRC 942895EB.
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